Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 875/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Outros (incluindo bens e serviços) 
Tipo de problema: Contratos e vendas

Direito aplicável: Art.os 421º e ss Código Civil
Pedido do Consumidor: Resolução do contrato com efeito a 11.02.2018 e consequente anulação das facturas já emitidas e a emitir.


Sentença nº 123/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi apreciada a reclamação, designadamente as cláusulas 6º e 7º das condições gerais do contrato.

Conclui-se que efetivamente não existe contradição entre elas.

A cláusula 6º fixa sem lugar para dúvidas o prazo de 2 anos o contrato inicial e pode prorrogar-se por mais um ano caso nenhuma das partes informe a outra da intenção de não querer o contrato por mais um ano.
Por outro lado a cláusula 7º permite a resolução do contrato desde que uma das partes avise a outra no prazo de 30 dias desde que se verifique que ocorreu qualquer situação prevista no 3º ponto desta cláusula ou que haja incumprimento por parte da fornecedora de serviços ou haja violação de qualquer das normas gerais estabelecidas na legislação Portuguesa.

No caso em apreciação não foi invocado pelo reclamante qualquer facto que lhe permitisse por fim ao contrato no prazo de 30 dias conforme os pontos na cláusula 7º.

No entanto, tendo-se em consideração que o contrato inicial foi feito entre as partes em 01-09-2006, ou seja, há cerca de 12 anos, foi tentada a conciliação entre as partes no sentido do reclamante apenas suportar metade dos custos que teve desde a data do pedido de resolução até agora, ou seja, pagar 2 meses e meio, que dá o montante global de 120€ por arredondamento.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência o reclamante apenas vai suportar metade dos custos que teve desde a data do pedido de resolução até agora, ou seja, o montante de 120€.

Sem custas.

Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 14 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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